
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 588.370 - AL (2014/0246596-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE TORREFAÇÃO E MILHO DE 

CAFÉ DE MACEIÓ  
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. MATÉRIA JULGADA EM RECURSO REPETITIVO.
1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.066.682/SP, processado nos termos do 
art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou compreensão de que incide 
contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário.
2. Agravo Regimental não provido. Não aplicação da multa prevista no art. 557, § 
2º, do CPC, tendo em vista que o agravante visou a prequestionar matéria 
constitucional.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 05 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 588.370 - AL (2014/0246596-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE TORREFAÇÃO E MILHO DE 

CAFÉ DE MACEIÓ  
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo.

O Sindicato da Indústria de Torrefação e Milho de Café de Maceió afirma que 

não deve incidir contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina (décimo terceiro 

salário) porque o respectivo montante não é considerado para fins de cálculo do benefício 

previdenciário a ser pago ao segurado, de modo que há "indevida fonte de custeio sem 

respectiva destinação" (fl. 405, e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 588.370 - AL (2014/0246596-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Não 

procede a irresignação do agravante.

A decisão monocrática foi redigida nos seguintes termos (fls. 392-394, e-STJ):

Com efeito, o STJ possui orientação pacífica, inclusive em 
julgamento de recurso repetitivo (REsp 1.066.682/SP), no sentido de que incide 
contribuição previdenciária sobre o décimo-terceiro salário. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO RECURSAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. RESP 
PARADIGMA 1.066.682/SP. SÚMULAS 207 E 688 DO STF.  
TEMA SOB REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A alegação genérica de violação do artigo 535 
do Código de Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que 
teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto 
na Súmula 284/STF.

2. A apresentação tardia de questionamentos não 
abordados em recurso especial representa inovação, vedada no 
âmbito do agravo regimental.

3. O Tribunal de origem firmou premissa de que 
incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário, 
o que se coaduna com a jurisprudência do STJ, firmada em 
recurso repetitivo (REsp 1.066.682/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010.) 

4. O reconhecimento da repercussão geral pela 
Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos 
recursos especiais que tramitam neste Superior Tribunal de 
Justiça.

5. O inconformismo posterior ao julgado da 
Primeira Seção "representativo da controvérsia" implica - em regra 
- na aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º do Código de 
Processo Civil.

Agravo regimental improvido, com aplicação de 
multa. (AgRg no REsp 1452556/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15/9/2014).
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O 
DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. RESP 
1.066.682/SP PROCESSADO SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. 
VIA INADEQUADA.

1.  Afasta-se a negativa de prestação jurisdicional 
na espécie, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos.

2. A Primeira Seção que, ao julgar o REsp 
1.066.682/SP, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil,  firmou a compreensão no sentido de que a "Lei n.º 
8.620/93, em seu art. 7º, § 2º autorizou expressamente a incidência 
da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, 
cuja base de cálculo deve ser calculada em separado do 
salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro".  
Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1394558/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
16/08/2011; AgRg no AREsp 343.983/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 04/10/2013; 
AgRg no REsp 898.932/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/09/2011; REsp 
1208512/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA,DJe 01/06/2011.

3. "Nos termos da jurisprudência pacífica desta 
Corte, não é cabível apreciação de pedido suspensivo ao recurso 
especial em sede de agravo regimental, eis que a via adequada 
para fazê-lo é a medida cautelar." (AgRg no AREsp 39.815/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe 23/11/2011). Precedentes: REsp 1.237.666/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
31/03/2011; REsp 1.197.915/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/09/2010.

4.  Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 504.819/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 24/6/2014).

 Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Deixo de aplicar a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC porque o agravante 

buscou discutir a questão sob enfoque constitucional.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0246596-0 AREsp 588.370 / AL

Números Origem:  00044140420124058000  26487  30081282012  44140410124058000  4414042012405800001  
4414042012405800002

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE TORREFAÇÃO E MILHO DE CAFÉ DE 
MACEIÓ

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE TORREFAÇÃO E MILHO DE CAFÉ DE 
MACEIÓ

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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